
 

 

Boa tarde, prezados! 

A empresa Litucera Limpeza e Engenharia LTDA, regularmente inscrita no CNPJ sob o nº 

62.011.788/0001-99, sediada na Rua Eduardo Ferragut, 55, Pinherinho, Vinhedo/SP., CEP 13289-322 

por meio de seu Representante, Edmur Giuriati, CPF N° 338.641.848-19, vem através deste, solicitar o 

seguinte esclarecimento: 

 

1) Analisando a planilha de custos, não entendemos a frequência de 8 horas exibida para a limpeza de 

fachada envidraçada. Veja: 

             

 

            Dar-se-á entender que a frequência desse serviço será mensal, ou seja, 1 vez ao mês (1 dia de um 

servente, o que equivale a 8 horas). Porém, adotando a fórmula da IN. 05/2017, constata-se que a 

Prefeitura utilizou a frequência semestral para compor o custo. Veja: 

 

    

 

 Chega-se ao valor de 1,33 como frequência mensal pelo cálculo: 8 horas mensais / 6 meses 

 

            Desse modo, perguntamos: 

 

a) Qual é a frequência correta desse serviço?  

 

2) Analisando o Edital percebemos uma diferença relevante em relação a quantidade de funcionários 

que impacta de maneira expressiva no orçamento referencial da Prefeitura. 



 

 

No item 5.9 do T.R é dimensionado a quantidade de 217 funcionários tomando como base os 

arredondamentos realizados por escola no Anexo 1 do T.R “Metragens e o número de profissionais”. Veja:  

 

             

 

            Ocorre que na planilha de composição de custos da Prefeitura não está sendo considerado os 

funcionários “extras” provenientes do arredondamento feito por cada escola. O que ocorreu é que no 

orçamento não foi levado em conta a quantidade de unidades escolares, mas apenas a área total.  

Afim de esclarecer, vejamos a quantidade de funcionários que foi considerado no orçamento da Prefeitura: 

 

            

 

 

            Perceba que os cálculos estão corretos, pois os valores unitários estão iguais ao da planilha da 

Administração. Veja: 

 



 

             

 

            Agora, comparemos a quantidade que foi estimada no item 5.9 do TR com a quantidade de 

funcionários que foi considerado na planilha de composição de custos: 

 

             

 

            Na limpeza de esquadria externa e fachada envidraçada há uma grande diferença, (22 e 1,98 

funcionários respectivamente), o que impacta no custo de forma expressiva (isso sem contar na 

quantidade de encarregados que também é alterada). 

 

            Aliás, caso a licitante adote a quantidade de 217 funcionários, ela certamente irá superar o valor 

referencial do 3° e 4° serviço, o que discorrerá na sua desclassificação. 



 

 

            Com isso posto, questionamos: 

 

a) Está correto o entendimento de que a licitante poderá considerar a quantidade 

evidenciada no orçamento estimativo da Prefeitura? 

 

b) Caso negativo para a questão “a”, o edital será retificado? 

 

3) Outra irregularidade que observamos na planilha de composição de custos da Prefeitura são os 

salários bases. Na convenção utilizada pela Prefeitura (GO000021/2025), é dito que o reajuste 

salarial deve ser a variação do INPC de janeiro a dezembro + 2% + 7,33%. Veja: 

             

 

            Ocorre que a Prefeitura considera apenas a variação do INPC de janeiro a dezembro acrescido dos 

2,00%, desconsiderando o percentual de 7,33%. Veja: 

 

            Orçamento da Prefeitura: 

             

 

            Explicação do reajuste feito pela administração: 

            

 

 

            - Perceba que 6,7679% é a soma da variação do INPC (4,7679%) + 2%.  



 

             

 

            Desta forma, haja vista que o fato da prefeitura não considerar o percentual adicional de 7,33% 

para o reajuste salarial, questionamos: 

 

a) As licitantes que considerarem o mesmo salário da Prefeitura, serão 

desclassificadas? 

 

b) O edital será retificado?  

 

4) Está correto o entendimento de que nenhum funcionário irá receber adicional insalubridade? 

 

5) Vimos que no item 5.4.5 do Termo de Referência, é solicitado kit com talabarte, dando a entender 

que haverá trabalho em altura. Ocorre que não é considerado adicional periculosidade para 

nenhum dos funcionários. Deste modo, perguntamos: 

 

a) Está correto o entendimento de que nenhum funcionário receberá adicional periculosidade?  

 

6) Observamos que o orçamento estimativo da Prefeitura não considerou o custo de aprendiz no 

valor de R$ 72,37 por funcionário, conforme proposto na CCT GO000021/2025. Veja: 



 

 

             

 

            Na própria convenção é destacado que caso a contratada não considere esse custo, poderá ter 

sua proposta desclassificada pela contratante. 

 

            Dessa forma, questionamos: 

 

a) A licitante que não considerar esse custo em sua proposta, será desclassificada?  

 

b) O edital será retificado? 

 

7) No item 5.4.4 do Termo de Referência é exigido que a contratada disponibilize dispensers de 

álcool em gel, sabonete líquido, papel toalha e papel higiênico, conforme abaixo: 

 

             

            Ocorre que as quantidades de cada dispenser não são indicadas. Desse modo, questionamos: 

a) Qual é a quantidade necessária de cada dispenser?  

 

 

Aguardamos retorno.  

 

 

Vinhedo/SP, 11 de fevereiro de 2025. 


